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Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 2.100,00€ (dois mil e cem euros) até 30 (trinta) dias após a entrada 

em vigor do presente contrato;
b) 900,00€ (novecentos euros) após o cumprimento do disposto na 

alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada ao 
1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2017, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa 
desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2018, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

g) Disponibilizar -se, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante 
ou à entidade credenciada a indicar por aquele, para o apoio a 
eventos nacionais/pontuais de relevo e no âmbito do desporto para 
todos, nomeadamente o dia 10 de junho e a Semana Europeia do 
Desporto;

h) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa cele-
brados em 2014 ou em anos anteriores, que não tenham sido total 
ou parcialmente aplicadas na execução dos respetivos Programas 
de Atividades, são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo 
este Instituto, no âmbito do presente contrato -programa, acionar o 
disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 10 de novembro de 2017, em dois exem-

plares de igual valor.
10 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — A Presidente da Comunidade Sócio-Terapêutica Casa João 
Cidade, Maria Fernanda Testos Batista Pereira.
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e FORVIJOVEM — Associação de Jovens de Fortios

Contrato n.º 950/2017

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/238/DD/2017

Apoio à Atividade Desportiva 2017

Jogos do Alto Alentejo — XVI Edição
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A FORVIJOVEM — Associação de Jovens de Fortios, pessoa 
coletiva de direito privado, com sede na Rua da Fonte, Casa do Povo, 
n.º 2, 7300 -664 Portalegre, NIPC 502843950, aqui representada por 
Duarte Costa Claudino, na qualidade de Presidente de Direção, desig-
nada por 2.º Outorgante.
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Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A FORVIJOVEM — Associação de Jovens de Fortios, através 
das atividades que promove e de acordo com o programa desportivo 
apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos ob-
jetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da prática 
desportiva e para a promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos 
portugueses;

F) Ao longo dos últimos anos, a FORVIJOVEM — Associação de 
Jovens de Fortios tem vindo a desenvolver um trabalho muito meritório 
na área da promoção de desporto, educação e tempos livres, sendo o 
seu principal objetivo o de assegurar a realização de atividades para 
crianças e jovens com idades compreendidas entre os 8 e os 18 anos 
de idade. Tem realizado diversas atividades de âmbito local e regional, 
tais como: Passeios de BTT, Caminhadas, Campos de Férias, Torneios 
de Paintball, Fins de Semana Radicais, Intercâmbios, Jogos do Alto 
Alentejo, entre outras. A associação tem como áreas preferenciais de 
intervenção: a prática de atividade física, a educação, o civismo e cida-
dania, e o respeito pelo meio ambiente.

G) Durante o presente ano organiza o evento “Jogos do Alto Alente-
jo — XVI Edição”, um projeto que assenta em cinco pilares: Adaptado; 
Criança Ativa; Sénior; Recreativo e Formação, desenvolvido em parceria 
com IPSS’s, Municípios e Associações e Clubes de Modalidade, sendo espe-
rados cerca de 3700 participantes, provenientes do distrito de Portalegre.

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com 
o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de 
setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do programa desportivo Jogos do Alto 
Alentejo — XVI Edição que a FORVIJOVEM — Associação de Jovens 
de Fortios, apresentou ao IPDJ, I. P. e se propõe levar a efeito no decurso 
do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato -programa, do 
qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos termos do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de ativi-

dades referido na cláusula 1.ª é no montante de 2.000,00 € (dois 
mil euros).

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 1.400,00€ (mil e quatrocentos euros) até 30 (trinta) dias após a 

entrada em vigor do presente contrato;
b) 600,00€ (seiscentos euros) após o cumprimento do disposto na 

alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada ao 
1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2017, o relatório final compilado 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analí-
tico do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

f) Disponibilizar -se, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante 
ou à entidade credenciada a indicar por aquele, para o apoio a 
eventos nacionais/pontuais de relevo e no âmbito do desporto para 
todos, nomeadamente o dia 10 de junho e a Semana Europeia do 
Desporto;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede 
ao 1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de 
reaver todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade 
de realização dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste 
contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2014 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 10 de novembro de 2017, em dois exem-

plares de igual valor.
10 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da FORVIJOVEM — Associação de Jovens 
de Fortios, Duarte Costa Claudino.

310955415 

 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e Município da Maia

Contrato n.º 951/2017

Contrato -programa das atividades de enriquecimento curricular 
no 1.º Ciclo do ensino básico — Ano letivo de 2016 -2017

Entre:

Primeiro Outorgante: O Ministério da Educação, através da Direção-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares, pessoa coletiva n.º 600086020, 
com sede na Praça de Alvalade, n.º 12, 1749 -070 Lisboa, neste ato 
representada por Maria Manuela Pastor Faria, na qualidade de diretora-
-geral, adiante designada como primeiro outorgante, e

Segundo Outorgante: A entidade promotora Câmara Municipal da 
Maia, pessoa coletiva n.º 505387131, com sede na Praça Doutor José 
Vieira de Carvalho, 4470 -202 Maia, neste ato representada por António 
Gonçalves Bragança Fernandes, na qualidade de Presidente ou pelo seu 
substituto legal, adiante designado como segundo outorgante;

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 384/87, de 24 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, 
de 17 de maio, que isenta de visto prévio os contratos -programa cele-
brados com autarquias, é celebrado o presente contrato -programa, ao 
abrigo do disposto no artigo 20.º da Portaria n.º 644 -A/2015, de 24 de 
agosto, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 24 de 
agosto, que se rege pelas disposições constantes na aludida Portaria e 
ainda pelo disposto nas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato -programa

O presente contrato -programa define o âmbito dos apoios financeiros 
que serão concedidos pelo Ministério da Educação ao segundo outor-
gante, enquanto entidade promotora das atividades de enriquecimento 
curricular no 1.º ciclo do ensino básico, da rede pública, e regula as 
relações entre as partes outorgantes em matéria de concessão, afetação 
e controlo da aplicação desses apoios.

Cláusula 2.ª
Finalidade dos apoios financeiros

Os apoios financeiros a conceder ao segundo outorgante, sob a 
forma de comparticipação financeira, nos termos do presente contrato-
-programa, destinam -se a apoiar a promoção das atividades de enriqueci-
mento curricular no 1.º ciclo do ensino básico (adiante designadas AEC), 
da rede pública, previstas na Portaria n.º 644 -A/2015, de 24 de agosto, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 24 de agosto, 
que incidam, nomeadamente, nos domínios desportivo, artístico, cien-
tífico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade 
e voluntariado e da dimensão europeia na educação.

Cláusula 3.ª
Protocolo de colaboração

O acesso ao apoio financeiro a conceder por via do presente contrato-
-programa pressupõe a prévia constituição de parcerias entre o segundo 
outorgante e os agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas en-
volvidos, em termos e condições que constam do protocolo de cola-
boração celebrado, ao abrigo do disposto no artigo 15.º da Portaria 
n.º 644 -A/2015, de 24 de agosto, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 164, de 24 de agosto.

Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante, na modalidade de comparticipação financeira, 
até ao montante máximo de 150 euros (valor correspondente a cinco 
horas semanais), para os alunos dos 1.º e 2.º anos) ou de 90 euros (valor 
correspondente a três horas semanais, para os alunos dos 3.º e 4.º anos) 
por aluno inscrito e a frequentar as AEC.

2 — A comparticipação financeira será calculada em função do 
número de alunos inscritos por conjunto de tempos letivos de AEC 
oferecidos (variando entre o máximo possível de cinco horas semanais 
e o mínimo possível de um tempo letivo semanal), e do valor de 0,50 
€ por minuto de AEC [correspondente ao quociente entre o montante 
máximo de comparticipação financeira (150 euros) e a duração máxima 
comparticipada (300 minutos semanais)].

3 — Ao total apurado nos termos do número anterior, será deduzido 
o montante correspondente à disponibilização de recursos docentes de 
quadro, calculado em função do número de horas de AEC garantidos 
por docentes de quadro e o valor de 10,58 euros por hora [calculado 
segundo a fórmula (RBx12)/(52x25), em que RB é a Remuneração Base 
correspondente ao índice 126 (1 145,79 €)].

4 — O montante global da comparticipação financeira a prestar cor-
responde a 588 990,00 € (Quinhentos e oitenta e oito mil, novecentos 
e noventa euros), conforme mapa demonstrativo do apoio financeiro 
anexo, que faz parte integrante do presente contrato -programa.

5 — O valor indicado no n.º anterior pode ser alterado em função do 
n.º 3 e do n.º 4 da cláusula seguinte.

Cláusula 5.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — O valor total da comparticipação financeira constante no mapa 
demonstrativo do apoio financeiro anexo ao presente contrato -programa 
e que dele faz parte integrante, será processado em três tranches, no final 
de cada período do ano letivo, em função do número de dias letivos de 
cada um, fixados no calendário escolar.


